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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 02711001/23-PMSCO 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº  
OBJETO Seleção e Premiação de projetos culturais de AUDIOVISUAL para receberem apoio 
financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de Execução 
Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do 
Município de São Caetano de Odivelas através da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo 
Gustavo. 
REQUERENTE: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 
 

I- RELATÓRIO  
 

  A Comissão Permanente de Licitação, neste ato representado pelo Presidente, solicitou 

dessa Assessoria Jurídica a análise e manifestação, acerca da legalidade do processo 

administrativo, da INEXIGIBILIDADE - CHAMAMENTO PUBLICO, para “Seleção e Premiação 

de projetos culturais de AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro nas categorias 

descritas no Anexo I, por meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com o 

objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município de São 

Caetano de Odivelas através da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.” 

 

Diante do exposto resta consignar que o processo está instruído com os 

seguintes documentos: 

1) OFÍCIO: 370/2023 - SECUT/PMSCO/PA, encaminhando solicitação de despesa; 

2) Solicitação de dotação orçamentária; 

3) Declaração de Adequação Orçamentária; 

4) Termo de Autorização; 

5) Despacho para solicitação de abertura do processo administrativo; 

6) Termo de Abertura do Processo Administrativo; 

7) Decreto n° 27 de 03 de julho de 2023; 

8) Despacho para Assessoria Jurídica; 

9) Autuação do Processo; 

10) Minuta do Edital e anexos, quais sejam: 

 

Anexo I – Categorias de Apoio; 

Anexo II - Plano de Trabalho; 

Anexo III - Critérios de seleção; 

Anexo IV - Termo de Execução Cultural; 

Anexo V - Relatório de Execução do Objeto; 

Anexo VI - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e 

Anexo VII - Declaração étnico-racial 
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Assim chegou o processo em tela, para emissão de parecer jurídico, por força do art. 

38, inciso VI, e Parágrafo Único, da lei 8666/93. 

 

É o sucinto relatório. Passo a opinar. 

 

II - DA ANÁLISE JURÍDICA 
 

Ressalta-se que o exame dos presentes autos se restringe aos aspectos jurídicos, 

excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a 

autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua 

adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos legalmente impostos. 

 

Inicialmente, esclareço que a assessoria jurídica apenas examinará a minuta do edital 

encaminhada, dispensando as demais formalidades para a autoridade competente. As 

orientações a seguir delineadas não levarão em conta os demais documentos do processo, 

servido apenas como balizadores para que a autoridade competente os análise. 

 

Trata-se de processo administrativo pelo qual a Administração convoca interessados 

para, segundo condições uniformes, previamente fixadas e divulgadas em instrumento 

convocatório, credenciarem-se como prestadores de serviços, mediante tratamento isonômico, 

valor de pagamento pré-estabelecido através de tabela de remuneração, e distribuição 

imparcial de demandas. É fomento cultural para o município de São Caetano de Odivelas/PA, 

que encontra nesta festividade manifestação de sua identidade. 

 

Destacamos que o credenciamento deve ser tratado como inexigibilidade de licitação, 
com base no caput do Art. 25 da Lei 8.666/93. 

 

Ademais, nota-se a previsão legal presente no art. 8º, §1º, da Lei Complementar nº 

195/2022 - Lei Paulo Gustavo, na qual elenca o destino devido aos recursos previstos no artigo 

da lei: 

 

“Art. 8º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 
1.065.000.000,00 (um bilhão, sessenta e cinco milhões de reais) deverão ser 
destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não 
reembolsáveis, da seguinte forma:  
 
§ 1º Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais 
direcionadas ao setor cultural por meio de editais, chamamentos públicos, 
prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural ou outras 
formas de seleção pública simplificadas para:”. 

 

Vale ressaltar que a proposta enviada pela Secretaria de Cultura foi aprovada pelo setor 
competente do governo Estadual, que repassará os recursos para a execução do objeto 
conforme proposta. Insta salientar que, de acordo com a Lei Paulo Gustavo, deverão ser 
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destinados os recursos à projetos já existentes, cuja contrapartida municipal seja, ao menos, 
igual à dos anos anteriores. 

 
Para processos de credenciamento, destaca-se a orientação tecida pelo Tribunal de 

Contas do Rio Grande do Sul, no processo nº 122-02.00/05-8, da Prefeitura Municipal de 
Lajeado deparou-se com essa referida questão, tendo-a resolvido na Informação n° 002/2005 
que: 

 
(...) a doutrina e a jurisprudência revelam constituir a figura do 
credenciamento matéria escassa e, como assinalou, também, o TCU, „não 
está prevista expressamente na Lei n° 8.666/93‟. Assim, na linha 
consignada no subitem 1.8 da presente informação e baseado no exposto 
no citado Parecer n°57/95, por ser a figura do credenciamento „negócio 
jurídico contratual, seguindo o princípio geral da atipicidade que vigora 
neste campo do direito‟ devem ser aplicadas à mesma as normas da Lei 
n° 8.666/93, em especial no que tange ao edital, às cláusulas necessárias 
(art. 57), à habilitação, e a outros aspectos julgados igualmente 
fundamentais(...). “E aqui aditamos a necessária observância por parte 
da Administração em exigir dos futuros credenciados toda a 
documentação a que aludem os artigos 28 e 29, ambos da Lei Federal n° 
8.666/93 e, conforme o caso, também aqueles documentos previstos nos 
artigos 30, 31 e 33, e tudo na forma do art. 32, todos do mencionado 
Diploma Federal, sem prejuízo da obediência ao edital do 
credenciamento a ser veiculado, o qual, é claro, não poderá contrariar o 
aludido Estatuto Licitatório. Neste passo e no particular dos serviços 
médicos assistenciais a serem contratados (...), entendemos, nos termos 
até aqui expostos, que as manifestações trazidas à colação são unânimes 
na contratação através do sistema de credenciamento por 
‘inexigibilidade de licitação (art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93), somente 
na hipótese ‘em que se configure a inviabilidade de competição’, devendo 
tal situação ser „objetivamente evidenciada e comprovada de modo 
inquestionável‟ pela autoridade competente. Todavia, no particular, 
ratificamos as considerações deste Tribunal quanto às exceções à regra 
da licitação, expedidas no (...) presente estudo.” 
 

Após corroborar o entendimento doutrinário segundo o qual o credenciamento pode ser 

entendido como “a permissão de execução de serviços, caracterizada pela unilateralidade, 

discricionariedade e precariedade”, registrou o Tribunal de Contas da União que o sistema de 

credenciamento atende aos princípios norteadores da licitação.  

 

Este entendimento é balizado pelo TCU conforme TC-008.797/95-5 – Projeto de 

Resolução Relativamente à Assistência Médica. Neste estudo interno, o eminente Ministro 

Homero Santos advoga a inexigibilidade da licitação e a realização de um processo público de 

contratação muito semelhante ao aqui proposto, apesar de terem objetos diferentes. São eles: 

 
1 – dar ampla divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial da 

União e em jornal de grande circulação local, podendo a Administração 
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utilizar-se suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar 

o universo dos credenciados, de convites a interessados do ramo que 

gozem de boa reputação profissional; 

 

2 – fixar os critérios e exigências mínimas para que os interessados 

possam credenciar-se, de modo que os profissionais, clínicas e 

laboratórios que vierem a ser credenciados tenham, de fato, condições 

de prestar um bom atendimento, sem que isso signifique restrição 

indevida ao credenciamento; 

 

3 – fixar, de forma criteriosa, tabela de preços que remunerará os 

diversos itens de serviços médicos e laboratoriais, e os critérios de 

reajustamento, bem assim as condições e prazos para o pagamento dos 

serviços faturados; 

 

4 – consignar vedação expressa do pagamento de qualquer sobretaxa em 

relação à tabela adotada, ou do cometimento a terceiros (associação de 

servidores, p. ex), da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou 

intermediação do pagamento dos serviços prestados. 

 

5 –estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os 

credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas 

para o atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de 

credenciados; 

 

6 – permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer 

interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições 

mínimas exigidas; 

 

7 – prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo 

credenciado, bastando que notifique ao TCU, com antecedência fixada no 

termo; 

 

8 – possibilitar que os usuários denunciem qualquer irregularidade 

verificada na prestação dos serviços e/ou no faturamento; e 

 

9 – fixar as regras que devem ser observadas pelos credenciados no 

atendimento (como p. ex. Proibição de que o credenciado exija que o 

usuário assine fatura ou guia de atendimento em brando). 

 

No caso em apreço, por exemplo, é necessária a fixação de critérios claros para o 

credenciamento dos bois a serem beneficiados. Além disto, é necessário que haja critérios e 



 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
 

Av.FlorianoPeixoto,nº01–Bairro Centro– CEP:68.775-000 
SãoCaetano deOdivelas–Pará 

 

 

exigências mínimas bem definidas para que demais interessados estejam aptos a se credenciar, 

com fixação clara de tabela de remuneração para aqueles que reunirem as condições 

necessárias para tanto. Todas as regras acima delineadas devem ser trazidas ao edital em 

apreço.  

 

Este estudo do Tribunal de Contas da União serviu de base para várias decisões desse 

tribunal, entre as quais podem se citar: Decisão 104/1995, Decisão 656/1995, Decisão 

324/2000, Decisão 1027/2000, Decisão 112/1997, Decisão 98/2000, Decisão 324/1998. 

 

Portanto, se configurada a inviabilidade de competição no caso concreto (serviços 

artísticos, culturais, de cunho singular, cuja avaliação não possa ser feita de forma criteriosa 

objetiva, etc.), reconhece-se a possibilidade de realização do credenciamento como forma de 

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25 da Lei n 8.666/93, permitindo-se a 

contratação de todo e qualquer interessado que atenda aos requisitos/exigências edilícias, bem 

como anua com os valores fixados prévia e unilateralmente pela Administração para 

contraprestação dos serviços a serem executados. 

 

É de bom alvitre ressaltar, no que se refere as condições de participação no certame, 

fase de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, 

regularidade fiscal e trabalhista, recomenda-se a estrita observância da lei, bem como os artigos 

27 ao 31 da Lei 8.666/93, sendo desnecessárias exigências demasiadas, sem o amparo legal ou 

justificativas para tanto, dispensando-se o formalismo rigoroso. 

 

Vale mencionar, também, que neste parecer jurídico não foram avaliados os critérios 

de seleção, porque tratam-se de características que desbordam a alçada jurídica, de maneira 

que esta avaliação deverá ser feita pela autoridade competente, à luz do exposto aqui. Também 

não se incluem neste escopo de avaliação a dotação orçamentária utilizada para tanto. 

 

A minuta do edital encaminhada possui 13 (treze) laudas, que trazem consigo 18 itens 

(todos subdivididos), além de 07 (sete) anexos, que são capazes de satisfazer as exigências do 

art. 40, da Lei n.º 8.666/93. São, respectivamente: Do objeto; dos valores; quem pode se 

inscrever; quem não pode se inscrever; das cotas; do prazo pra se inscrever; como se inscrever; 

planilha orçamentária dos projetos; acessibilidade; contrapartida; das etapas do edital; da 

análise de mérito cultural dos projetos; do remanejamento dos recursos; da etapa de 

habilitação; da assinatura do termo de execução cultural e recebimento dos recursos; da 

divulgação dos projetos; do monitoramento e avaliação de resultados, e disposições finais; 

índice de anexos. 

Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente minuta do edital 

atende as prescrições normativas mínimas atinentes à matéria. 

 

II- CONCLUSÃO  
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Ressalte-se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico-formal, sem adentrar, 

portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de 

natureza eminentemente técnico-administrativa, cujas informações prestadas são de 

responsabilidades dos autores. 

Ressaltamos, ainda, que a versão definitiva do Edital do certame devidamente assinado 

pelo Pregoeiro deve permanecer nos autos, assim como deverá ser respeitado o prazo mínimo 

de 08 (oito) dias uteis, entre a divulgação do Edital de Credenciamento e a entrega do envelope 

de habilitação, além da observância das demais normas inseridas na Lei nº 8.666/93, 

garantindo-se assim, maior legalidade ao procedimento administrativo. 

Destarte, sendo acolhido ou não este Parecer Jurídico pela Autoridade Competente, 

recomendamos a devida numeração de todas as páginas do Processo Administrativo, obrigação 

esta imposta pela Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela realização do processo 

licitatório. 

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico não vincula a Autoridade 

Competente, posto que a mesma possui a titularidade da competência do mérito administrativo 

disposto nesta situação. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer que ora submeto à superior apreciação. 

São Caetano de Odivelas (PA), 28 de novembro de 2023.  
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